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MEIO AMBIENTE

Mais rigor contra 
ocupações irregulares
DF Legal destaca sucessivas operações fiscais para evitar invasão de terras públicas no assentamento 26 de Setembro, 

próximo à Floresta Nacional. Especialistas alertam para impacto ambiental que essas áreas podem sofrer

O 
assentamento 26 de Se-
tembro, localizado próxi-
mo à Via Estrutural, cres-
ce a cada dia. Estimativas 

recentes dão conta de que, no lo-
cal, vivem cerca de 40 mil pessoas. 
Algumas das preocupações giram 
em torno da falta de regularização, 
que faz com que a população que 
mora na região não tenha acesso 
à infraestrutura básica, além de 
questões ambientais, pois o as-
sentamento fica próximo à Flo-
resta Nacional de Brasília (Flona).

Secretário de Proteção da Or-
dem Urbanística do Distrito Fe-
deral (DF Legal), Cristiano Man-
gueira afirma que imagens de sa-
télites mostram que o início da 
invasão no local ocorreu antes de 
2002 e a região foi alvo de suces-
sivas operações fiscais, com o ob-
jetivo de desocupar parcelamen-
tos irregulares, sendo sete somen-
te este ano, entre janeiro e o iní-
cio de maio (leia mais em Três 
perguntas para). Uma lei federal, 
sancionada em 2022, diminuiu o 
tamanho da Flona por causa da 
ocupação irregular (veja Redu-
ção da Flona).

Doutor em desenvolvimen-
to sustentável pela Universidade 
de Brasília (UnB), o ambientalis-
ta Christian Della Giustina ressal-
ta que a grilagem de terras públi-
cas e privadas é um problema his-
tórico no DF. “A capital cresce em 
uma ordem de 50 mil habitantes 
por ano e essas pessoas precisam 
morar em algum lugar”, comen-
ta. “Só que o Estado não conse-
gue prover moradias para aten-
der a essa demanda crescente, 
na mesma velocidade de aumen-
to da população, principalmente 
pelo fato de que um processo de 
licenciamento ambiental é longo 
e complexo”, explica.

O especialista compara a situa-
ção com uma panela de pressão. 
“A ‘válvula de escape’, nesses ca-
sos, são essas ocupações irregu-
lares e a grande maioria dos par-
ques de Brasília, principalmente, 
estão sujeitos a invasão, pela fal-
ta de segurança e de programas 
de educação ambiental. A Flona 
é um caso típico”, alerta.

Segundo Della Giustina, como 
são áreas de Cerrado nativo, exis-
te uma perda de biodiversidade 
com as invasões. “Além disso, por 
causa da falta de regularização, es-
sas ocupações vão ser feitas sem 
infraestrutura nenhuma, como 
água, esgoto e rede pluvial, afe-
tando diretamente o solo, os len-
çóis freáticos e, no caso específico 
do 26 de Setembro, a Floresta Na-
cional”, lamenta o ambientalista.

Impacto social

O coordenador do curso de ar-
quitetura e urbanismo do Ceub, Al-
berto de Faria, afirma que as ações 
criminosas de ocupação irregular 
do solo devem ser combatidas pela 
fiscalização, com o apoio da força 
policial para garantir a integrida-
de dos fiscais. “O quadro de fiscais 
deve ser adequado à extensão do 
território e agir de forma integrada 
com todas as dimensões (urbana, 
ambiental e infraestrutura)”, refor-
ça. “Uma invasão como o 26 de Se-
tembro ocorre ao longo de anos e 
o crescimento desordenado e ile-
gal acarreta um grande impacto 
social na remoção e desocupação 
da área”, acrescenta.
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Esgoto a céu aberto no assentamento irregular 26 de Setembro: moradores convivem diariamente com a ausência de saneamento
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Segundo o urbanista, as inva-
sões comprometem os recursos 
hídricos do DF, ampliam a destrui-
ção do bioma Cerrado e das áreas 
de proteção ambiental e impossi-
bilitam o desenvolvimento das ati-
vidades de ensino, saúde e segu-
rança de forma ordenada. “Os as-
pectos urbanísticos que têm maior 
impacto são a implantação do sis-
tema viário, de redes de abasteci-
mento de água, de esgoto sanitário 
e de drenagem de águas pluviais e 
a proteção de reservas florestais”, 
reforça Alberto de Faria.

Geógrafa e doutora em planeja-
mento urbano, Marly Santos clas-
sifica a ocupação irregular do 26 
de Setembro como “uma questão 
gravíssima”. “Essa permissividade 
do poder público e da própria so-
ciedade faz com que o Cerrado seja 
suprimido por ocupações clandes-
tinas, sem nenhuma medida con-
tundente das autoridades com-
petentes para frear isso”, lamenta. 
“Vamos para 40 anos dessa depre-
dação de áreas que perdem suas 
características, sobretudo as áreas 
rurais, para se transformarem em 
áreas urbanas”, alerta Marly.

O delegado-chefe da Delega-
cia de Combate à Ocupação Irre-
gular do Solo e aos Crimes Con-
tra a Ordem Urbanística e o Meio 
Ambiente (Dema) da Polícia Civil 
(PCDF), Douglas Fernandes, afir-
ma que a corporação tem atuado 
de maneira firme no combate ao 
crime de parcelamento irregular 
do solo e de dano ambiental. “Du-
rante o ano de 2023, foram realiza-
das 30 operações — sendo 22 da 
Dema e outras oito junto a outros 
órgãos, como DF Legal, Ibram, 
Terracap e MPDFT”, detalha. 

Para Fernandes, a atuação em 
conjunto é que fortalece o comba-
te a esse tipo de crime. “Isso para 

Três perguntas para...

Em setembro de 2022, 
o então presidente da 
República, Jair Bolsonaro 
(PL), sancionou o projeto de 
lei que reduz em 40%  
a área da Floresta Nacional 
de Brasília (Flona).  
O objetivo dessa diminuição 
é permitir a regularização  
de ocupação de terras  
dentro da unidade 
de conservação, os 
assentamentos 26 de 
Setembro e Maranata.  
De acordo com a lei 
sancionada, seria 
definida uma área para 
compensar a redução 
da Flona, “considerada 
a viabilidade ambiental, 
social e econômica”. A área 
ocupada pelo Assentamento 
26 de Setembro é a II, 
anteriormente com 996,47 
hectares, e que foi fica 
excluída da floresta.

 » Redução da Flona

  Cristiano Mangueira, 
  secretário da DF Legal

Por que a situação 

da 26 de Setembro 

chegou a esse ponto?

No caso específico da 
expansão urbana no 26 
de Setembro, segundo 
imagens de satélite, o início 
ocorreu antes de 2002, tendo 
sido alvo de sucessivas 
operações fiscais com 
vista à desconstituição de 
parcelamentos irregulares 
naquela área, que possuía 
vocação rural. Traduzindo 
em números, a DF Legal 
realizou, em 2022, 96 ações 
fiscais relacionadas a 
obras irregulares no 26 de 
Setembro, e 21 operações de 
desobstrução de área pública. 
Em 2023 foram 142 ações 
fiscais e 79 operações. Neste 
ano já foram sete operações 
entre janeiro e o início 
de maio. Nessa operação 
foram desconstituídos 
arruamentos e apreendidos 
diversos bloquetes. Cabe 
ressaltar ainda que o 26 
de Setembro conta com 
processo de regularização em 
andamento junto aos órgãos 
competentes do GDF após 
a transferência definitiva da 
terra pela União.

O que está sendo  

feito para coibir a 

grilagem no DF?

De maneira geral, desde 
o ano de 2021 até abril 
deste ano foram realizadas 
2.522 operações, com 
a desobstrução de 19,1 
milhões de m², por meio 
de operações de pronto 
emprego e pronta resposta.

Como a DF Legal  

trabalha para que 

não surjam outros 

“26 de Setembro”?

Buscando conter essa 
expansão, o monitoramento 
de todo território do DF é 
feito de forma constante, 
seja por meio de equipes 
de campo, drones ou 
imagens de satélite. 
Outras soluções que a 
DF Legal buscou foram: 
concurso público para 
contratação de auditores 
que ainda serão chamados; 
contratação de terceirizados 
para monitoramento do 
território; e a criação da 
Secretaria Executiva de 
Inteligência e Compliance 
na DF Legal, a fim de 
ampliar a proximidade com 
forças de segurança, MPDFT 
e Judiciário.

que a gente consiga realizar uma 
repressão qualificada, com a prisão 
desses indivíduos, a demolição das 
residências que foram construídas 
em locais proibidos, assim como a 
aplicação de multas pelos órgãos 
competentes”, afirma. De acordo 
com o delegado, somente neste 
ano, foram realizadas 10 ações in-
tegradas com outros órgãos, para 
coibir esses crimes. “Em relação 
à 26 de Setembro, temos diversos 
inquéritos instaurados, em que se 
apuram a prática de parcelamento 
do solo e dano ambiental”, afirma.

Lugar cativo

Bianca** (**nomes fictícios, 
pois os entrevistados não quise-
ram se identificar), 39 anos, mo-
rava em Brazlândia havia quase 
duas décadas e diz que se insta-
lou no 26 de Setembro após pas-
sar uns dias na casa da irmã, que 
vivia no local. Ela destaca que 
ações poderiam ser tomadas pa-
ra melhorar a qualidade de vida 
das pessoas que moram na re-
gião. “Como colocar asfalto, que 
não temos; além de hospital ou 
posto de saúde”, observa. Bianca 
comenta que, apesar dos proble-
mas, gosta de morar na ocupação 
e não pretende se mudar. 

Camila**, 38, vive na região há 
mais de 10 anos e conta que pas-
sou a morar na 26 de Setembro a 
partir de uma “oportunidade que 
surgiu”. “Tinha uma loja para ven-
der, eu tinha o carro, passei o veí-
culo mais uma quantia em dinhei-
ro e fiquei com a loja. Construí mi-
nha casa e acabou sendo mais ba-
rato na época”, explica. A comer-
ciante diz que também se incomo-
da com a poeira e a falta de asfalto.

Francisco**, 39, veio de Boa 
Vista (RR) para o DF há cinco 
anos, com a esposa e os filhos para 
tentar uma vida melhor.  Segundo 
ele, os principais problemas do 26 
de Setembro são a falta de asfalto 
e de iluminação. “Quando chove, 
cria muita lama. Onde moramos 
não é tão perigoso, porém, mais 
para baixo é. Por isso, precisamos 
de iluminação”, afirma. 

Políticas públicas

Na semana passada, o go-
vernador do DF, Ibaneis Ro-
cha (MDB), durante a assinatu-
ra de decretos que simplificam 

a regularização de Vicente Pi-
res, ressaltou que a Secretaria de 
Obras (SODF) está finalizando o 
projeto de iluminação do assen-
tamento 26 de Setembro.

Em relação aos programas 
de moradia para a população 
de baixa renda, a Companhia 
de Desenvolvimento Habitacio-
nal (Codhab-DF) disse, em nota, 
que tem três linhas de ações em 
vigor voltadas para esse público: 
a de imóveis prontos (Programa 
Morar Bem), de lotes urbaniza-
dos e a de serviço de assistência 
técnica (Subprograma Melho-
rias Habitacionais).

De acordo com o texto, o pri-
meiro programa tem como ob-
jetivo a construção de unidades 
habitacionais no DF e a proposta 
é ofertar moradias com infraes-
trutura urbana, abastecimento de 
água, esgoto sanitário, energia elé-
trica, iluminação pública, instala-
ções telefônicas, redes de drena-
gem de águas pluviais, pavimen-
tação asfáltica e equipamentos 
públicos, como escolas, postos de 
saúde e de polícia.

Enquanto isso, o Melhorias 
Habitacionais atua na promoção 
de ações estruturais, totalmen-
te gratuitas, nas residências con-
templadas para garantir qualida-
de de vida e segurança aos mora-
dores, com a atuação de assisten-
tes sociais, arquitetos e engenhei-
ros da Codhab, de acordo com o 
documento. Também por meio de 
nota, a Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação (Se-
duh) disse que está realizando 
os estudos técnicos para definir 
a área passível de regularização 
no assentamento 26 de Setembro.

*Estagiário sob a supervisão de  
  José Carlos Vieira


